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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receita operacional líquida (Nota 22) 374.966 390.781 375.791 392.943
Custos dos serviços prestados e 
produtos vendidos (Nota 23) (163.723) (240.461) (163.723) (240.461)

Lucro bruto 211.243 150.320 212.068 152.482
Despesas comerciais (Nota 23) (19.965) (17.223) (19.965) (17.223)
Despesas gerais, administrativas 
e hoteleiras (Nota 23) (174.456) (187.386) (175.759) (190.189)

Outros ganhos líquidos (Nota 24) 1.106 34.600 1.106 34.600
Provisão para impairment de contas  
a receber de clientes (Nota 23) (303) (905) (303) (905)

Participação nos resultados de controladas 
avaliadas pelo método de equivalência 
patrimonial (Nota 11) (1.332) (687) – –

Lucro (prejuízo) operacional 16.293 (21.281) 17.147 (21.235)
Receitas financeiras (Nota 25) 1.218 4.278 1.218 4.279
(Despesas) financeiras (Nota 25) (45.064) (154.435) (45.918) (154.482)
Despesas financeiras líquidas (43.846) (150.157) (44.700) (150.203)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (27.553) (171.438) (27.553) (171.438)
IRPJ e CSLL diferidos (Nota 26) (44.150) 3.089 (44.150) 3.089
IRPJ e CSLL (44.150) 3.089 (44.150) 3.089
Prejuízo do exercício (71.703) (168.349) (71.703) (168.349)
Média de ações no exercício 1.779.292 1.176.645 1.779.292 1.176.645
Prejuízo por ação (0,040299) (0,143075) (0,040299) (0,143075)

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
Controladora Consolidado

Receitas 2025 2024 2025 2024
Receita bruta dos serviços prestados e 
produtos vendidos 413.064 453.801 414.019 456.322

Provisão para crédito de realização 
duvidosa (303) (905) (303) (905)

412.761 452.896 413.716 455.417
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos serviços prestados e 
produtos vendidos (71.478) (156.671) (71.478) (156.671)

Gastos com comunicação, publicidade 
e propaganda (6.850) (6.181) (6.850) (6.181)

Materiais, energia, serviços de terceiros 
e outros (103.987) (108.496) (104.505) (108.954)

(182.315) (271.348) (182.833) (271.806)
Valor adicionado bruto
Depreciação e amortização (49.258) (87.485) (49.258) (87.485)
Valor adicionado líquido produzido 181.188 94.063 181.625 96.126
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial (1.332) (687) – –
Receitas financeiras 1.275 4.332 1.275 4.334
Valor adicionado total a distribuir 181.131 97.708 182.900 100.460
Distribuição do valor adicionado
Pessoal – remuneração direta 49.614 45.066 50.238 46.922
Pessoal – benefícios 18.715 17.094 18.715 17.094
FGTS 5.677 4.823 5.677 4.823
Impostos, taxas e contribuições 96.288 57.664 96.646 58.545
Juros e variações cambiais 77.278 135.874 78.065 135.889
Aluguéis 5.262 5.536 5.262 5.536
Prejuízo do exercício (71.703) (168.349) (71.703) (168.349)
Valor adicionado distribuído 181.131 97.708 182.900 100.460

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Prejuízo do exercício (71.703) (168.349) (71.703) (168.349)
Outros componentes do 
resultado abrangente – – – –

Resultado abrangente total do 
exercício (71.703) (168.349) (71.703) (168.349)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Reserva legal Reservas lucros Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31/12/2023 927.111 – – (58.371) 868.740
Prejuízo do exercício – – – (168.349) (168.349)
Saldos em 31/12/2024 927.111 – – (226.720) 700.391
Aumento de capital social (Nota 21) 292.053 292.053
Prejuízo do exercício – – – (71.703) (71.703)
Saldos em 31/12/2025 1.219.164 – – (298.423) 920.741

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (27.553) (171.438) (27.553) (171.438)
Ajustes por:
Resultado de equivalência patrimonial 1.332 687 – –
Depreciação e amortização 49.258 87.882 49.258 87.882
Juros sobre empréstimos e debêntures 72.707 78.157 72.707 78.157
Perdas líquidasnas baixas de ativo imobilizado – 3.087 – 3.087
Provisão para crédito de realização duvidosa 303 905 303 905
Reversão de provisão para causas judiciais – (174) – (174)
Ganho (perda) com variação cambial não 
realizados (40.334) 54.001 (40.334) 54.001

Outras provisões do exercício – 6.802 – 6.802 –
Variações no capital circulante –
Contas a receber de clientes 13.191 39.681 13.191 39.857
Estoques de atividade hoteleira 342 44.810 342 44.810
Outros ativos (6.721) 13.091 (6.746) 8.094
Partes relacionadas (13.720) 98 (5.271) 2.477
Fornecedores (4.714) (5.606) (4.712) (5.609)
Salários e encargos sociais 1.573 3.129 1.630 3.078
Adiantamento de clientes 2.793 (61.336) 2.794 (61.336)
Tributos a recuperar e pagar 7.236 4.546 6.526 4.590
Outros passivos (3.161) (7.092) (2.991) 1.218
Capital gerado nas atividades operacionais 52.532 91.230 59.144 96.401
Juros pagos sobre empréstimos, 
financiamentos e debêntures (24.581) (27.518) (24.581) (27.518)

Capital líquido gerado nas atividades 
operacionais 27.951 63.712 34.563 68.883

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível 
(Nota 14) (3.022) (16.742) (12.322) (16.742)

Aquisição de propriedades para 
investimentos (Nota 13) – – – (5.400)

Aumento de capital em sociedade 
controlada (2.568) (200) – –

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (5.590) (16.942) (12.322) (22.142)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos, 
financiamentos e debêntures – 10.000 – 10.000

Amortização de empréstimos, 
financiamentos e debêntures (38.407) (39.757) (38.407) (39.757)

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento (38.407) (29.757) (38.407) (29.757)

Aumento (redução) do caixa e 
equivalentes de caixa (16.046) 17.013 (16.166) 16.984

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício (Nota 7) 35.733 18.720 35.853 18.869

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício (Nota 7) 19.687 35.733 19.687 35.853

Aumento (redução) do caixa e 
equivalentes de caixa (16.046) 17.013 (16.166) 16.984

Variações patrimoniais que não afetaram caixa
Adições de arrendamento por direito de uso – 1.217 – 1.217
Aumento de capital por meio de 
integralização de debêntures 292.053 – 292.053 –

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 19.687 35.733 19.687 35.853
Contas a receber de clientes (Nota 8) 35.219 47.898 35.219 47.898
Estoques atividade hoteleira (Nota 9) 20.965 21.307 20.965 21.307
Tributos a recuperar 2.656 1.782 2.674 1.800
Adiantamentos e antecipações (Nota 
10) 19.544 11.923 19.574 11.928

Outros ativos 2.014 2.914 2.014 2.914
Total do ativo circulante 100.085 121.557 100.133 121.700
Não circulante – – – –
Contas a receber de clientes (Nota 8) 6.333 7.148 6.333 7.148
Partes relacionadas 16.289 2.569 5.271 –
Tributos diferidos (Nota 19) – 44.150 – 44.150

22.622 53.867 11.604 51.298
Investimentos (Nota 11) 13.238 12.003 – –
Outros investimentos 58 58 58 58
Propriedades para investimentos (Nota 12) – – – 18.055
Imobilizado (Nota 13) 1.298.129 1.344.666 1.325.483 1.344.666

1.311.425 1.356.727 1.325.541 1.362.779
Total do ativo não circulante 1.334.047 1.410.594 1.337.145 1.414.077
Total do ativo 1.434.132 1.532.151 1.437.278 1.535.777

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores (Nota 14) 13.369 18.083 13.404 18.116
Salários e encargos sociais (Nota 15) 12.072 10.499 12.183 10.553
Empréstimos e financiamentos (Nota 
16) 5.560 6.368 5.560 6.368

Tributos a pagar 24.972 16.862 24.977 16.893
Debêntures (Nota 17) 35.907 422.913 35.907 422.913
Adiantamentos de clientes 21.622 18.829 21.623 18.829
Receita de aluguel a apropriar 750 1.056 750 1.056
Outras obrigações 21.024 19.564 24.018 23.072
Outras provisões (Nota 18) 25.812 29.090 25.812 29.090
Total do passivo circulante 161.088 543.264 164.234 546.890
Não Circulante
Receita de aluguel a apropriar 6.709 7.870 6.709 7.870
Empréstimos e financiamentos (Nota 17) – 5.560 – 5.560
Debêntures (Nota 17) 316.553 246.025 316.553 246.025
Provisões para contingências (Nota 19) 264 264 264 264
Dividendos 28.777 28.777 28.777 28.777
Total do passivo não circulante 352.303 288.496 352.303 288.496
Total do passivo 513.391 831.760 516.537 835.386
Patrimônio líquido
Capital social (Nota 20) 1.219.164 927.111 1.219.164 927.111
Prejuízos acumulados (298.423) (226.720) (298.423) (226.721)
Total do patrimônio líquido 920.741 700.391 920.741 700.391
Total do passivo e patrimônio líquido 1.434.132 1.532.151 1.437.278 1.535.777

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

1. Contexto operacional: A BM Empreendimentos e Participações S.A. (“BM Empreendi-
mentos” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na 
cidade e Estado de São Paulo, situada na Rua Itapeva, 538, 9º andar, conjuntos 91 e 93, 
Bela Vista, CEP 01332-000, e sua filial na Alameda Rio Claro, 20, Bela Vista, CEP 01332-
010, responsável pela incorporação de parte do empreendimento imobiliário “Condomí-
nio Cidade Matarazzo”, situado na Alameda Rio Claro, 190, Bela Vista (“Empreendi-
mento”), compreendendo o desenvolvimento, implementação e entrega pela Companhia 
das seguintes unidades: (i) 150 unidades hoteleiras; (ii) 119 suítes autônomas; (iii) 2 
lojas; (iv) 1 garagem, contendo 602 vagas para automóveis, 9 vagas para PNE e 91 vagas 
para motocicletas; (v) Capela Santa Luzia; (vi) 14 escritórios. No Empreendimento, a 
Companhia atua nos segmentos imobiliário e hoteleiro, tendo como focos: • Investimento 
na restauração de uma área de aproximadamente 27 mil metros quadrados, localizada 
no Empreendimento, que inclui um conjunto de prédios onde, no passado, funcionava o 
Hospital Humberto Primo, incluindo o prédio da Maternidade Condessa Filomena Mata-
razzo e a Capela Santa Luzia; • A atividade de hotelaria de alto luxo então desenvolvida 
nas dependências da Maternidade Condessa Filomena Matarazzo e em outras partes do 
Empreendimento de uso privativo e uso comum exclusivo da Companhia. O imóvel onde 
foi implementado ao Empreendimento, então objeto do projeto de restauração é tombado 
por força da Resolução 05/2024 do CONPRESP – Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da cidade de São Paulo, vinculado à Prefeitura 
do Município de São Paulo e da Resolução SC 13/20214 do CONDEPHAAT – Conselho de 
Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico, vinculado ao Governo 
do Estado de São Paulo, sendo que o projeto de restauração observou os critérios esta-
belecidos por tais conselhos. O Empreendimento envolveu investimentos conjuntos da 
Companhia e da coincorporadora BM Varejo Empreendimentos S.A. na recuperação do 
patrimônio histórico e arquitetônico, bem como investimentos na implantação de um 
projeto multiuso com espaços hoteleiro e gastronômico, centro cultural, áreas comerciais 
incluindo escritórios e shopping center, além de uma área de estacionamento que servirá 
todo o Empreendimento. O projeto modificativo de alvará de aprovação e execução de 
reforma do Empreendimento (“Projeto Legal”) foi aprovado pela Secretaria Municipal de 
Licenciamento da Prefeitura da cidade de São Paulo e publicado no Diário Oficial no dia 
23/01/2015, sendo posteriormente objeto de modificativos. Os seguintes alvarás foram 
emitidos até o momento: • 6700998964 – Revalidação de Alvará de Aprovação de Reforma 
expedido em 13/02/2015; • 2015/02440-00 - Alvará de Execução de Reforma expedido 
em 13/02/2015; • 2015/02436-01 - Projeto Modificativo de Alvará de Aprovação e 
Execução de Reforma expedido em 13/02/2015; • 2015/02436-02 - Projeto Modificativo 
de Alvará de Aprovação e Execução de Reforma expedido em 05/04/2017; • 2015/02436-
03 - Apostilamento de Alvará de Aprovação e Execução de Reforma expedido em 
04/05/2017; • 2015/02436-04 - Projeto Modificativo de Alvará de Aprovação e Execução 
de Reforma expedido em 13/03/2020; • 2015/02436-05 - Apostilamento de Alvará de 
Aprovação e Execução de Reforma expedido em 13/11/2020; • 2015/02436-06 - Projeto 
Modificativo de Alvará de Aprovação e Execução de Reforma expedido em 26/07/2023. 
As vendas pelas Companhia a terceiros das primeiras suítes tiveram início em setembro 
de 2016, após o devido registro do memorial de incorporação em abril de 2016 perante 
o 4º Registro de Imóveis de São Paulo – SP (Registro sob o nº R5 – na matrícula nº 190.798) 
e obtenção da dispensa de registro de oferta pública pela CVM em julho de 2016 (Ofício 
CVM nº 532/2016- CVM/SRE/GER-2). A construção e implementação da parte do Empre-
endimento, de responsabilidade da Companhia, dependeu do aporte de recursos próprios 
(aportes de sócios) e de terceiros (CRIs, financiamento a produção etc.), os quais a 
Administração da Companhia atesta que parte foram pagos com recursos decorrentes da 
venda de unidades (suítes e escritórios) e parte serão pagos com recursos decorrentes 
da operação hoteleira. As atividades hoteleiras são desenvolvidas pela Companhia por 
meio de sua filial, sob bandeira Rosewood cuja marca foi devidamente licenciada pela 
Rosewood Hotel Group (“Rosewood”). A parte da operação é realizada na Maternidade 
Condessa Filomena Matarazzo, uma edificação do início do século 20, um dos poucos 
edifícios históricos remanescentes da região, sendo certo que a operação iniciou em 
15/12/2021, com a abertura oficial em 10/01/2022, oferecendo os serviços de acomo-
dações, restaurantes, bares, eventos e todas as demais atividades correlatadas à opera-
ção hoteleira, sendo destacadamente, como ícone de hotelaria de alto luxo atuante no 
país e na América Latina. A filial da Companhia exerce suas atividades hoteleiras reali-
zando a exploração de 150 quartos de hotel e 11 unidades autônomas, dentro de um 
complexo com 6 pontos gastronômicos e diferentes espaços para eventos, além de pis-
cinas, spa, entre outras estruturas. Além da atividade hoteleira, a Companhia opera 
unidades autônomas (suítes) de terceiros para fins de exploração hoteleira. 1.1. Capital 
circulante líquido negativo: Em 31/12/2025, a Companhia apresentou em suas demons-
trações financeiras consolidadas, capital circulante líquido negativo no montante de R$ 
61.003 na Controladora e R$ 64.101 no Consolidado (em 2024, o capital circulante líquido 
negativo estava no montante de R$ 421.707 na Controladora e R$ 425.190 no Consoli-
dado). Entretanto, a geração de caixa mensal na operação hoteleira somada aos recebí-
veis imobiliários previstos para 2026 serão suficientes para fazer frente ao montante a 
pagar em fornecedores, retenções contratuais e demais itens a pagar. A Administração 
da Companhia acredita que, pelos estudos elaborados, e pelo histórico de resultados do 
ativo, que para o exercício de 2026 alcançará um EBITDA de aproximadamente R$ 87.999 
o qual será suficiente para fazer frente à liquidação de parcelas das dívidas de emprésti-
mos e debêntures indicada em suas demonstrações financeiras (em montante aproximado 
de R$ 71.330/ano), além de um crescimento anual na ordem de 16%. Em relação ao 
endividamento da Companhia, a Administração esclarece que as debêntures emitidas e 
conversíveis em ações, da 11ª à 14ª emissões de debêntures, foram convertidas em ações 
do capital social da Companhia, conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 25/08/2025 no montante total de R$ 292.053. 2. Base de preparação: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas (“demonstrações financeiras”) 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”), incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de 
relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS)), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards)), incluindo 
as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) 
ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. Os aspectos relacionados a transferência de controle na venda de unidades 
imobiliárias seguem o entendimento da administração da Companhia, alinhado àquele 
manifestado pela CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação do 
Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15). As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de determi-
nados ativos e passivos financeiros e propriedades para investimentos tem seu custo 
ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. Os ativos mantidos para a venda são 
mensurados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de 
venda. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e, também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na Nota 3. As presentes demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foram autorizadas pela Administração da Companhia em 15/05/2026. Nas 
demonstrações financeiras consolidadas são eliminados integralmente os saldos a 

Relatório da Administração - Exercício social findo em 31/12/2025 (Valores em milhares de Reais — R$ mil)
Mensagem da Administração: Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. 
o presente Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da BM Empreendi-
mentos e Participações S.A. (“Companhia”), individuais e consolidadas, relativas ao 
exercício findo em 31/12/2025, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. (“PwC”) datado de 15/05/2026. 
O exercício foi marcado por dois movimentos principais: (i) a maturação da operação 
hoteleira, com o retorno do EBIT ao patamar positivo, e (ii) a conversão de R$ 292.053 mil 
de debêntures em capital social, o que reforçou substancialmente a estrutura de capital 
da Companhia. O presente Relatório da Administração tem por objetivo apresentar aos 
acionistas uma visão geral da Administração acerca do perfil, desempenho, estrutura de 
capital e principais aspectos operacionais da Companhia no exercício social encerrado em 
31/12/2025, devendo ser analisado em conjunto com as demonstrações financeiras e suas 
respectivas notas explicativas, bem como em conjunto com o parecer dos auditores inde-
pendentes. Perfil da Companhia: A Companhia é uma sociedade anônima de capital 
fechado, sediada em São Paulo, dedicada à participação em empreendimentos imobiliários 
e hoteleiros de alto padrão. Em 2025 a Companhia era controladora integral da BM Admi-
nistradora de Hotéis Ltda., sociedade distratada em 30/03/2026, e é controladora da AL 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., bem como sucessora da ISM Gerenciadora de 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. por incorporação concluída em maio de 2024. Os 
investimentos em controladas, avaliados pelo método de equivalência patrimonial, tota-
lizaram R$ 13.238 mil em 31/12/2025, ante R$ 12.003 mil no exercício social encerrado 
em 2024. A Companhia atua em dois segmentos: (i) hoteleiro, por meio da operação do 
Rosewood São Paulo, em parceria com o Rosewood Hotel Group; e (ii) imobiliário, com 
algumas unidades imobiliárias associadas à operação hoteleira. Desempenho de 2025 : 
O exercício social de 2025 consolidou a trajetória de recuperação da Companhia. O resultado 
consolidado do exercício foi um prejuízo (antes do IRPJ e CSLL) de R$ 27.553 mil, repre-
sentando uma redução de, aproximadamente, 84% em relação ao prejuízo de R$ 171.438 
mil registrado em 2024. O EBIT (lucro operacional) consolidado retornou a patamar 
positivo (R$ 17.147 mil), revertendo o resultado negativo de R$ 21.235 mil do exercício 
anterior. Essas evoluções refletem a maturação da operação hoteleira e a maior eficiência 
operacional do período. Em paralelo, a estrutura de capital da Companhia foi substancial-
mente fortalecida. O patrimônio líquido consolidado encerrou o exercício de 2025 em R$ 
920.741 mil, representando um crescimento de, aproximadamente, 31% frente ao de 2024 
(de R$ 700.391 mil), em decorrência da conversão de debêntures (11ª a 14ª emissões) em 
ações do capital social ocorrida em 25/08/2025. O endividamento financeiro líquido 
apresentou redução expressiva de aproximadamente 48%, encerrando 2025 em R$ 338.333 
mil (ante R$ 645.133 mil em 2024), refletindo tanto o efeito dessa capitalização quanto 
as amortizações contratuais realizadas no período. Abaixo, seguem os destaques de 
desempenho detalhados por segmento de atuação: • Operação hoteleira (Rosewood São 
Paulo). A operação consolidou, em 2025, sua posição de referência no segmento de ultra 
luxo, com avanços importantes em ocupação, ADR (Diária Média) e RevPAR (Receita por 
Quarto Disponível). Este desempenho, fruto da maturação do ativo, resultou em um lucro 
operacional (EBIT) de R$ 17.147 mil para o segmento, representando uma reversão signi-

ficativa frente ao prejuízo operacional de R$ 21.235 mil apurado no ano anterior. • Seg-
mento imobiliário. As unidades imobiliárias associadas à operação hoteleira encerraram, 
no exercício social de 2024, o ciclo principal de construção e entraram em 2025 em fase 
plena de operação, sendo objeto de comercialização e geração de renda de aluguel. Dessa 
forma, com a entrega total das unidades imobiliárias concluída ainda em 2024, as ativida-
des de 2025 concentraram-se na gestão estratégica de ativos e na otimização da geração 
de caixa, com destaque para a receita de aluguéis de espaços comerciais, como lojas e 
garagens, além de receitas operacionais remanescentes. Estrutura de Capital: No exer-
cício de 2025, a Companhia realizou a conversão da totalidade das debêntures de sua 11ª, 
12ª, 13ª e 14ª emissões, no montante consolidado de R$ 292.053 mil, em capital social. 
Esta operação de fortalecimento patrimonial foi formalizada em Assembleia Geral Extra-
ordinária ocorrida em 25/08/2025 e devidamente registrada nos órgãos competentes. Em 
relação ao endividamento remanescente, permanecem em circulação as debêntures da 8ª 
e 9ª emissões, cuja remuneração é composta pela variação acumulada do IPCA/IBGE 
acrescida de uma taxa de 7% ao ano. Demonstrando rigor na gestão de seus compromissos 
financeiros, a Companhia honrou, ao longo de 2025, os pagamentos de juros (R$ 24.581 
mil) e a amortização do principal (R$ 31.950 mil) dessas emissões. Resultado do exercício 
e destinação: No exercício social encerrado em 31/12/2025, a Companhia apurou prejuízo 
líquido no montante de R$ 71.703 mil. Em conformidade com o desempenho do período, 
a Administração propõe que o referido prejuízo seja integralmente destinado à conta de 
prejuízos acumulados, não havendo, portanto, distribuição de dividendos no exercício. 
Auditores Independentes: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025 foram examinadas pela PwC, con-
tratada exclusivamente para a auditoria das demonstrações financeiras. O parecer da PwC 
contém opinião com ressalva, além de ênfase e parágrafo de incerteza relevante, conforme 
detalhado no referido documento e nas notas explicativas às demonstrações financeiras. 
Cumpre destacar que as ressalvas constantes do parecer se referem exclusivamente ao 
exercício social de 2024, apresentado para fins de comparação, não afetando o resultado 
nem a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31/12/2025. Relativamente às 
considerações do parecer da auditoria independente, a Administração esclarece que tais 
apontamentos decorrem de julgamentos contábeis, estimativas e limitações de controles 
históricos inerentes ao desenvolvimento e à complexidade de parte do empreendimento 
desenvolvido e implementado pela Companhia, mantendo em parte o cenário observado 
no exercício findo em 31/12/2024. Não obstante, a Administração confirma que as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2025 foram integralmente 
preparadas segundo as normas contábeis brasileiras e internacionais (IFRS) aplicáveis, 
retratando de forma adequada, em todos os aspectos relevantes, a realidade econômica 
da Companhia no período. Destaca-se que, apesar de conter ressalva e ênfase, o parecer 
da auditoria independente validou a integridade das demonstrações financeiras ao decla-
rar que estas apresentam adequadamente a posição financeira e patrimonial da Companhia 
e de suas controladas em 31/12/2025. Os pontos levantados não indicam erros contábeis 
materiais ou omissões, mas apenas divergências na aplicação prospectiva de revisões de 
ativos e controles históricos pontuais - fatores contornáveis no curso deste exercício ou 

dos próximos, preservando a solidez das informações e as atividades operacionais da 
Companhia. Assim como esclarecido para o exercício anterior, a Administração reforça que 
a revisão das vidas úteis econômicas do ativo imobilizado foi adotada de forma prospectiva, 
por decisão de alçada exclusiva da Administração da Companhia. Tal diretriz se fundamen-
tou na imaterialidade dos reflexos financeiros sobre os exercícios anteriores e a permissi-
bilidade prevista nas normas contábeis vigentes. Com relação aos procedimentos de 
controle interno, a Administração, em continuidade às medidas reportadas no período 
anterior, intensificou a revisão e o aprimoramento de seus processos de controle interno, 
voltados ao fortalecimento de mecanismos de projeção e acompanhamento de custos 
orçados, métricas para reconhecimento de receita e gestão do ativo imobilizado, de forma 
a solucionar estruturalmente o escopo da ressalva para os períodos subsequentes. Quanto 
ao parágrafo de ênfase sobre o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda 
de unidade imobiliária não concluída, a Administração ressalta que sua política contábil 
está em estrita consonância com as diretrizes regulatórias e com as normas aplicáveis às 
entidades de incorporação imobiliária no Brasil. Conforme atestado pelos próprios audi-
tores independentes, o tema não constitui qualquer ressalva às demonstrações financeiras, 
refletindo apenas a complexidade na apuração dos resultados da Companhia. Por fim, com 
relação à incerteza relevante sobre a continuidade operacional mencionada pelos audito-
res, a Administração reforça sua posição destacada no exercício anterior, no sentido de 
que a metodologia de reconhecimento de receita foi aplicada corretamente, em estrita 
observância às normas de incorporação imobiliária no Brasil, tornando a base contábil 
adequada para fundamentar a opinião da auditoria. A sólida geração de caixa na operação 
hoteleira somada aos recebíveis imobiliários previstos para 2026 asseguram o cumprimento 
dos compromissos financeiros assumidos pela Companhia, projetando-se um EBITDA de 
R$ 87.999 mil para o ano de 2026, montante suficiente para liquidar as dívidas previstas. 
Diante dos esclarecimentos prestados, a Administração da Companhia reitera seu compro-
misso com o aprimoramento contínuo de seus processos, controles internos e práticas de 
governança corporativa, acompanhando a maturação de suas frentes de negócio para 
garantir que os apontamentos, ressalvas e ênfases remanescentes sejam integralmente 
equalizados e superados nos exercícios subsequentes. Política de equidade da Companhia: 
Em conformidade com o art. 133, §6º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das Sociedades 
por Ações”), a Administração apresenta suas práticas e indicadores de equidade. A Com-
panhia pauta sua gestão de pessoas no princípio da igualdade, monitorando a represen-
tatividade feminina para garantir a participação das mulheres em todos os níveis de atua-
ção. Quanto à quantidade e proporção de mulheres contratadas por nível hierárquico, 
foram registrados os seguintes indicadores no exercício social findo em 2025, em compa-
ração com o exercício anterior: • Operacional: em 2025, a Companhia contou com 185 
mulheres, representando 38% do quadro (ante 182 mulheres, correspondentes a 41%, em 
2024); • Gerência/Administrativo: em 2025, foram registradas 39 mulheres, represen-
tando 56% do quadro (ante 39 mulheres, correspondentes a 55%, em 2024); • Liderança: 
em 2025, o quadro contou com 44 mulheres, representando 51% do quadro (ante 41 
mulheres, correspondentes a 40%, em 2024); • Diretoria (Excom): em 2025, a Adminis-
tração contou com 04 mulheres, representando 44% do órgão (ante 3 mulheres, corres-

pondentes a 38%, em 2024); e • Diretoria Estatutária: em 2025, a Administração contou 
com 01 mulher, representando 50% do órgão, número e percentual idênticos aos obser-
vados em 2024. Com relação à representatividade feminina em cargos da administração 
da Companhia, a Diretoria Estatutária contou, no exercício de 2025, com 01 mulher, 
representando 50% do órgão (número e percentual idêntico ao do exercício anterior). Já 
o Conselho de Administração apresentou, no exercício de 2025, 01 mulher, correspondendo 
a 20% de sua composição (número e percentual idêntico ao do exercício anterior). Com o 
objetivo de conciliar a transparência exigida pelo art. 133, §6º da Lei das Sociedades por 
Ações com a proteção de dados pessoais e privacidade dos colaboradores, a paridade 
salarial da Companhia é apresentada por meio da relação percentual entre as remunerações 
médias de mulheres e homens para funções similares, agrupadas por níveis de responsa-
bilidade e complexidade técnica1 (1 Tal agrupamento permite a análise efetiva da paridade 
salarial em grupos profissionais equivalentes, sem comprometer a confidencialidade de 
informações individuais.): Remuneração fixa: • Operacional: em 2025, a remuneração 
fixa média das mulheres correspondeu a 97% da remuneração masculina (ante 94% em 
2024); • Gerência/Administrativo: em 2025, a remuneração fixa média das mulheres 
correspondeu a 107% da masculina (ante 133% em 2024); • Liderança: em 2025, a 
remuneração fixa média das mulheres correspondeu a 84% da masculina (ante 96% em 
2024); • Diretoria (Excom): em 2025, a remuneração fixa média das mulheres correspon-
deu a 92% da masculina (ante 71% em 2024); e • Diretoria Estatutária: em 2025, a 
remuneração fixa média das mulheres correspondeu a 69% da masculina (ante 75% em 
2024). Remuneração variável e eventual2 (2 Os valores reportados como “remuneração 
variável e eventual” compreendem as parcelas de bônus por performance e gorjeta, con-
forme aplicável para cada função): • Operacional: em 2025, a remuneração variável média 
das mulheres correspondeu a 100% da masculina, percentual idêntico ao observado em 
2024; • Gerência/Administrativo: em 2025, a remuneração variável média das mulheres 
correspondeu a 100% da masculina, percentual idêntico ao observado em 2024; • Lide-
rança: em 2025, a remuneração variável média das mulheres correspondeu a 100% da 
masculina, percentual idêntico ao observado em 2024; • Diretoria (Excom): em 2025, a 
remuneração variável média das mulheres correspondeu a 69% da masculina (ante 38% 
em 2024), refletindo critérios específicos de elegibilidade, performance e composição da 
remuneração variável aplicáveis a este nível hierárquico; e • Diretoria Estatutária: em 
2025, a remuneração variável média das mulheres correspondeu a 100% da masculina, 
percentual idêntico ao observado em 2024. Proposta da Administração: Considerando 
que as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2025 foram 
elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, devidamente 
auditadas pela PwC, a Administração propõe aos acionistas a aprovação das contas dos 
administradores e das demonstrações financeiras relativas ao referido exercício social, nos 
exatos termos em que foram apresentadas. Agradecimentos: Agradecemos aos acionistas, 
colaboradores, parceiros operacionais - em especial ao Rosewood Hotel Group -, clientes, 
hóspedes, credores e auditores independentes pelo apoio e pela confiança demonstrados 
ao longo do exercício. 

São Paulo, 20/05/2026. A Administração

receber e a pagar, as receitas e despesas entre as sociedades consolidadas. Empresas 
controladas são todas aquelas nas quais a Companhia tem o direito de decidir e dirigir as 
atividades relevantes, podendo afetar os investimentos. Para estes investimentos a 
consolidação é integral. As controladas são: 
Em 31/12/2025:
Controladas

% participação BM 
Empreendimentos

Patrimônio 
líquido

Ativos 
totais

Resultado do 
exercício

BM Administradora de Hotéis Ltda. 100,00% (332) 19 (355)
AL Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 13.570 27.384 (977)

13.238 27.403 (1.332)
Em 31/12/2024:
Controladas

% participação BM 
Empreendimentos

Patrimônio 
líquido

Ativos 
totais

Resultado do 
exercício

BM Administradora de Hotéis Ltda. 100,0% (420) 169 (433)
AL Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,0% 12.423 12.661 (238)
ISM Gerenciadora de Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. (i) – – – (16)

12.003 12.830 (687)
 (i) Sociedade incorporada à BM Empreendimentos em 24/04/2024 por meio da 4ª 
Alteração de contrato social e do registro da documentação de incorporação da sociedade 
na Junta Comercial de São Paulo em 15/05/2024. Demonstração do valor adicionado: 
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, 
é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. As IFRS não requerem a apresen-
tação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está 
apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações 
contábeis. 2.1. Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais 
detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu 
envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da 
investida. As empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 2 
e as políticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras conso-
lidadas estão descritas na Nota 3. 3. Resumo das políticas contábeis: As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
sumariadas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados salvo disposição em contrário. 3.1. Conversão de moeda estrangeira: a) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras de cada uma das empresas da Companhia são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em milhares 
(exceto quando necessária a apresentação de outra forma) de reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia e de suas controladas. b) Transações e saldos: As operações 
com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são 
novamente mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, 
caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como 
receita ou despesa financeira. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante 
de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas 
na demonstração dos fluxos de caixa. As contas garantidas são demonstradas no balanço 
patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante. 3.3. Ativos financeiros: a) 
Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias 
de mensuração: (i) Mensurados ao custo amortizado; (ii) Mensurados a valor justo por 
meio do resultado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade para 
gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Para ativos 
financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado. 
Para investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no 
qual o investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais que 
não são mantidos para negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito ou não a 
opção irrevogável, no reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimo-
nial ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A Companhia reclassifica 
os investimentos em títulos de dívida somente quando o modelo de negócios para gestão 
de tais ativos é alterado. b) Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desre-
conhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido 
transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da propriedade. c) Mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia mensura 
um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuí-
veis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. Os ativos 
financeiros com derivativos embutidos são considerados, em sua totalidade, ao determi-
nar se os seus fluxos de caixa consistem apenas em pagamento do principal e de juros. 
d) Instrumentos de dívida: A mensuração subsequente de títulos de dívida depende do 
modelo de negócio do Grupo para gestão do ativo, além das características do fluxo de 
caixa do ativo. O Grupo classifica seus títulos de dívida de acordo com as três categorias 
de mensuração a seguir: • Custo amortizado – os ativos, que são mantidos para coleta 
de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamen-
tos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros 
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o 
método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são 
reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) 
juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são apresenta-
das em uma conta separada na demonstração do resultado; • Valor justo por meio do 
resultado – os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo amortizado 
ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título 
de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado 
são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no 
período em que ocorrerem. e) Instrumentos patrimoniais: A Companhia subsequente-
mente mensura, ao valor justo, todos os investimentos patrimoniais. Quando a Adminis-
tração da Companhia escolher apresentar ao valor justo os ganhos e perdas com inves-
timentos patrimoniais em outros resultados abrangentes, não haverá reclassificação 
subsequente dos ganhos e perdas ao valor justo para o resultado após a baixa do 
investimento. Os dividendos desses investimentos continuam a ser reconhecidos, no 
resultado, como outras receitas quando o direito de o Grupo receber pagamentos é 
estabelecido. As variações no valor justo dos ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidas em outros ganhos/(perdas) na demonstração do resultado 
quando aplicável. As perdas por impairment (e a reversão dessas perdas) em investimen-
tos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
não têm uma divulgação separada das outras mudanças no valor justo. f) Impairment: 
A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos 
títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido 
ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, 
a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, 
reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial 
dos recebíveis. g) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. 3.4. Contas a receber de clientes: As contas a receber da atividade imobi-
liária são constituídas com base no reconhecimento e ajustado de acordo com os termos 
dos contratos de venda, assim determinando o valor da receita acumulada a ser reconhe-
cido, sendo o mesmo deduzido das parcelas recebidas. As contas a receber são reconhe-
cidas inicialmente pelo valor justo e, líquidas das parcelas já recebidas, são contabiliza-

das como contas a receber. As contas a receber da atividade hoteleira são constituídas 
por valores a receber das operadoras de cartão de crédito e de clientes cujos contratos 
preveem faturamento a prazo. A provisão para perda esperada de crédito de liquidação 
duvidosa do contas a receber é oriunda das atividades hoteleiras e constituída conforme 
critérios suportados pelo IFRS 9 /CPC 48. 3.5. Estoques: a) Atividade imobiliária: 
Incluem os custos acumulados com aquisição de terrenos e construção das unidades 
autônomas e áreas comuns de responsabilidade da Companhia situadas no Empreendi-
mento. São demonstrados ao seu valor de custo, acrescido dos juros incorridos durante 
a fase de construção, quando da existência de financiamentos específicos para consecu-
ção do Empreendimento. Os valores contábeis não excedem os respectivos valores 
líquidos de realização destes ativos. b) Atividade hoteleira: Os estoques da atividade 
hoteleira estão demonstrados pelo custo médio entre o seu valor de custo de cada 
aquisição. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, 
deduzido de todos os custos necessários para realizar a venda. 3.6. Investimentos: As 
participações em sociedades controladas são registradas pelo método de equivalência 
patrimonial. De acordo com este método, a participação da Companhia no aumento ou 
na diminuição do patrimônio líquido das controladas, após a aquisição, em decorrência 
da apuração de lucro líquido ou prejuízo no período é reconhecida como receita (ou 
despesa) operacional. A demonstração do resultado reflete a parcela dos resultados das 
operações das controladas. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no 
patrimônio das controladas, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações ocorri-
das e divulgará este fato, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimô-
nio líquido. Os ganhos e perdas não realizados, resultantes de transações entre a Com-
panhia e as controladas, são eliminados de acordo com a participação mantida nas 
controladas. 3.7. Propriedade para investimentos: As propriedades para investimento 
em construção são registradas pelo custo de aquisição, formação ou construção. A 
recuperação das propriedades por meio das operações futuras é acompanhada periodi-
camente. 3.8. Imobilizado: O imobilizado, sujeito a depreciação, é mensurado pelo seu 
custo histórico, incluindo os gastos diretamente atribuíveis à aquisição, menos depre-
ciação/amortização acumulada. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 
for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que 
possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos 
é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao 
resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação do imobilizado é calculada 
usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a 
vida útil estimada, como segue: 

Anos
Obras civis 40
Melhorias em imóveis 15
Máquinas e equipamentos 7
Móveis e utensílios 7
Computadores e periféricos 3
 Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu 
valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável 
estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
valores de venda com o seu valor contábil e são reconhecidos em Outros ganhos (perdas) 
líquidos – Nota 24, na demonstração do resultado. 3.9. Fornecedores: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. São, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros. 3.10. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Os empréstimos, finan-
ciamentos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da tran-
sação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o 
período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva 
de juros. Instrumentos financeiros compostos, os quais incluem componentes de passivo 
financeiro (dívida) e de patrimônio líquido, emitidos pela Companhia compreendem 
títulos que podem ser convertidos em capital social à opção do titular, e o número de 
ações a serem emitidas não varia com as mudanças em seu valor justo. O componente de 
passivo de um instrumento financeiro composto é reconhecido inicialmente a valor justo. 
O valor justo da parcela do passivo de um título de dívida conversível é determinado com 
o uso de fluxo de caixa descontado, considerando a taxa de juros de mercado para um 
título de dívida com características similares (período, valor, risco de crédito), porém 
não conversível. O componente de patrimônio líquido é reconhecido, inicialmente, pela 
diferença entre o valor total recebido pela Companhia com emissão do título, e o valor 
justo do componente de passivo financeiro reconhecido. Os custos de transação direta-
mente atribuíveis ao título são alocados aos componentes de passivo e de patrimônio 
líquido proporcionalmente aos valores inicialmente reconhecidos. Após o reconhecimento 
inicial, o componente de passivo de um instrumento financeiro composto é mensurado 
ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. O componente patri-
monial de um instrumento financeiro composto não é remensurado após o seu reconhe-
cimento inicial, exceto na conversão ou quando expirado. Os empréstimos, financiamen-
tos e debêntures são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos, financiamentos e debêntures 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, 
que é um ativo que, necessariamente, demanda um período substancial para ficar pronto 
para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando 
for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e 
que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos 
são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 3.11. Provisões: As 
provisões são reconhecidas quando: (i) A Companhia tem uma obrigação presente ou 
não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) 
É provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e; (iii) 
O valor puder ser estimado com segurança. As provisões para contingência compreendem 
multas por rescisão de contratos de vínculo empregatício. As provisões não incluem as 
perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a proba-
bilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações 
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação 
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja 
pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a 
qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo 
é reconhecido como despesa financeira. 3.12. Outros ativos e passivos: Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos-
-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incor-
ridas. 3.13. Capital social: As ações são classificadas no patrimônio líquido. Os custos 
incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demons-
trados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de tributos. 
3.14. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos e juros sobre capital 
próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demons-
trações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são 
aprovados pelos membros do Conselho de Administração da Companhia em Assembleia 
Geral convocada especialmente para este fim. 3.15. Reconhecimento da receita: A 
receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comer-
cialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita 
é apresentada líquida dos tributos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, 
bem como das eliminações das vendas entre empresas da Companhia. a) Reconhecimento 
da receita da atividade imobiliária: As práticas adotadas para a apuração e apropriação 
do resultado e registro dos valores nas contas de receita de incorporação imobiliária, 

imóveis a comercializar e antes adiantamentos recebidos de clientes de incorporação e, 
agora receitas diferidas, seguem os procedimentos e orientações estabelecidas pelo CPC 
47 – Receitas de contratos com clientes. Os aspectos relacionados a transferência de 
controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da administração da 
companhia, alinhado aquele manifesto pela CVM no ofício circular CVM/SNC/SEP nº 
02/2018, que conclui que as obrigações de desempenho identificados nos contratos são 
satisfeitas ao longo do tempo. Nas vendas de unidades não concluídas, são adotados os 
critérios abaixo para o reconhecimento no resultado: (i) Identificar o(s) contrato(s) com 
o cliente; (ii) Identificar as obrigações de desempenho definidas no contrato; (iii) 
Determinar o preço da negociação; (iv) Alocar o preço da transação às obrigações de 
desempenho previstas no contrato; (v) Reconhecer a receita quando (ou conforme) a 
entidade atende cada obrigação de desempenho; (vi) As receitas de vendas, os custos 
de terrenos e de construção inerentes às respectivas incorporações são apropriados ao 
resultado à medida que a construção evolui, uma vez que a transferência de riscos e 
benefícios ocorre de forma contínua. Desta forma, é adotado o método chamado de “POC”, 
“percentual de execução ou percentual de conclusão” de cada parte do Empreendimento. 
O método é feito utilizando a razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado 
sobre as vendas contratadas; (vii) As receitas de vendas apuradas conforme o item (i), 
incluindo a atualização monetária, líquidas das parcelas já recebidas, são contabilizadas 
como contas a receber, em função da relação entre as receitas contabilizadas e os valores 
recebidos; (viii) Os custos referentes a juros e encargos financeiros, de financiamento 
de obras e aquisição de terrenos são apropriados ao resultado por ocasião da venda das 
unidades do empreendimento imobiliário a que foram apropriados, não interferindo no 
percentual apurado do custo corrigido; (ix) Os demais juros e ajustes, quando aplicáveis, 
são apropriados ao resultado. Nas vendas a prazo de unidades concluídas, o resultado 
será apropriado no momento que a venda for efetivada, independentemente, do prazo 
de recebimento do valor contratual. b) Reconhecimento de receitas e despesas da 
atividade hoteleira: A Companhia utiliza sistemas diferenciados para atender sua ope-
ração, sendo MICROS para comidas e bebidas, OPERA para hospedagem e demais serviços 
e SUN para sintetização contábil de toda a operação. As receitas são reconhecidas quando 
o serviço é prestado ou o produto é vendido, sendo adotados os critérios abaixo para 
reconhecimento no resultado: (i) Receitas de hospedagem: as diárias são atualizadas 
no sistema de acordo com o período da reserva; (ii) Receitas de alimentos e bebidas em 
restaurantes: quando os produtos são ordenados, os itens são lançados em sistema; (iii) 
Receita de alimentos e bebidas em banquetes e eventos: através de aluguel de sala de 
acordo com o contrato firmado e itens de alimentos e bebidas são lançados em sistema; 
(iv) Outras receitas são reconhecidas conforme necessidade; (v) Custos e despesas são 
reconhecidos conforme a diferença de estoques e requisições efetuadas; (vi) Os juros e 
ajustes, quando aplicáveis, são apropriados ao resultado. c) Receita financeira: A receita 
financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando 
o método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) líquidos de valor justo com esses 
ativos. A receita de juros de ativos financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes calculada utilizando o método 
da taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como parte da receita 
financeira de juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de 
juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos financeiros 
que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos financeiros 
sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil líquido do 
ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas). 3.16. IRPJ e CSLL: a) Regime 
Especial de Tributação – RET: No que tange à Companhia, o regime especial de tributa-
ção é aplicável às incorporações imobiliárias, conforme instituído pelo art. 1 º da Lei nº 
10.931, de 02/08/2004, tendo caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem 
direitos de crédito ou obrigações do incorporador junto aos adquirentes dos imóveis que 
compõem a incorporação. A tributação do RET é calculada com base na alíquota de 4% 
sobre a receita de incorporação e venda de imóveis recebida mensalmente, dividindo-se 
em 1,71% para Cofins; 0,37% para Pis; 1,26% para IRPJ; e 0,66% para CSLL. b) Programa 
Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE) : Os resultados da atividade 
hoteleira estão enquadrados, para fins de tributação, na Lei nº 14.148, datada de 
03/05/2021, a qual tornou-se aplicável a partir de março de 2022 após a votação no 
Congresso Nacional contra os vetos presidenciais até então. A Receita Federal regula-
mentou o PERSE, instituído pela Lei nº 14.148/21, através da Instrução Normativa RFB 
nº 2.114/22, publicada no Diário Oficial da União no dia 01/11/2022. Dentre as principais 
disposições contidas na legislação do PERSE, fica instituído o benefício fiscal da alíquota 
zero para o PIS, COFINS, IRPJ e CSLL Sobre o Lucro somente pode ser usufruído sobre as 
receitas operacionais relativas à promoção de eventos sociais e culturais e serviços 
turísticos, auferidas entre março de 2022 e fevereiro de 2027, sendo vedado seu apro-
veitamento quanto às receitas e aos resultados oriundos de atividades econômicas alheias 
àquelas ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou não operacionais, ainda 
que o CNAE esteja disposto na Portaria ME nº 7.163/21. Nesse sentido, para gozar dos 
benefícios trazidos pelo PERSE, os contribuintes enquadrados no Lucro Real deverão 
apurar o lucro da exploração referentes às atividades de eventos sociais e culturais e 
serviços turísticos, enquanto os contribuintes no Lucro Presumido deverão deixar de 
computar tais receitas na base de cálculo do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL Sobre o Lucro, além 
de, especificamente para a atividade hoteleira, estarem inscritos no Cadastro de Presta-
dores de Serviços Turísticos CADASTUR junto ao Ministério do Turismo. O programa foi 
encerrado conforme Ato Declaratório Executivo (ADE) RFB nº 2/2025 voltando a incidên-
cia dos tributos PIS, COFINS, IRPJ e CSLL a partir de 2025. c) IRPJ e CSLL diferidos: As 
despesas de IRPJ e CSLL do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reco-
nhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de IRPJ e a CSLL 
corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substan-
cialmente promulgadas. A Administração da Companhia avalia, periodicamente, as 
posições assumidas nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações 
em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às auto-
ridades fiscais. O IRPJ e a CSLL corrente são apresentados líquidos, por entidade contri-
buinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes 
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O IRPJ e a CSLL 
diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporá-
rias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o IRPJ e a CSLL diferidos não são 
contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma 
operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não 
afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O IRPJ e a CSLL 
diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. Os tributos diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decor-
rentes dos investimentos em controladas, exceto quando o momento da reversão das 
diferenças temporárias seja controlado pelo Grupo, e desde que seja provável que a 
diferença temporária não será revertida em um futuro previsível. Os tributos de renda 
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diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito 
legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, tribu-
tos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral 
são apresentados em separado, e não pelo líquido 4. Julgamentos contábeis críticos: 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. 4.1. Estimativas e premissas contábeis 
críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. 
Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respecti-
vos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e pas-
sivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir: a) Perda (impair-
ment) de ativos financeiros: As provisões para perdas com ativos financeiros são 
baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. 
A Companhia aplica julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar os 
dados para o cálculo do impairment, com base no histórico do Grupo, nas condições 
existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. Detalhes sobre 
as principais premissas e dados utilizados são divulgados na Nota 3.1. b) Custo orçado 
incorrido da obra: Para o exercício de 2024, a determinação do custo total orçado das 
unidades autônomas comercializadas e a comercializar para fins de determinação da 
receita de venda incorrida no período. Os custos orçados totais são compostos pela 
estimativa do custo de construção para realização do Empreendimento, determinados 
pelo departamento de engenharia, mais estimativas de gastos de projetos de arquitetura 
e engenharia, despesas jurídicas ligadas diretamente a aprovação/legalização e desen-
volvimento do Empreendimento, gastos referentes a compra do terreno e suas despesas 
legais diretas, IPTU (dentre outros tributos aplicáveis) e gastos com análises de solo, 
gestão ambiental e de impactos à vizinhança (RIVI). Estes custos são revisados periodi-
camente, de acordo com a evolução da obra, mensurando os custos incorridos e a 
incorrer até a finalização do Empreendimento. O valor total de custo orçado pode sofrer 
alteração mediante atrasos de obras, ordens de mudanças aprovadas pela administração, 
reprojeções gerenciais, eventos naturais, INCC e demais atualizações econômicas. Estes 
ajustes são refletidos nos resultados da Companhia de acordo com o método contábil 
utilizado; c) IRPJ e CSLL: IRPJ e CSLL diferidos, em que o reconhecimento ocorre quando: 
(i) disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias 
dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; d) Depreciação e valor residual do 
ativo fixo: Imobilizado, havendo a definição do valor residual, da vida útil e taxa de 
depreciação – Nota 14. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as 
estimativas são revisadas de forma prospectiva. A Administração da Companhia revisa 
anualmente o valor contábil líquido do ativo imobilizado com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil 
líquido. e) Continuidade operacional: Conforme descrito na Nota 1.1, a Administração 
da Companhia elaborou suas demonstrações financeiras no pressuposto de continuidade 
das suas operações e descreve a referida Nota, o plano da Administração para a conse-
cução de suas atividades nos próximos exercícios. A ocorrência desses eventos em sua 
plenitude e em um período apropriado são considerados julgamentos críticos pela 
Administração da Companhia. 5. Gestão de risco financeiro: 5.1. Fatores de risco 
financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
taxa de juros, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco concen-
tra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada 
pelo Departamento Financeiro, segundo as políticas da Companhia. O Departamento 
Financeiro da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais 
riscos financeiros. O quadro a seguir sumaria a natureza e a extensão dos riscos decor-
rentes de instrumentos financeiros e como a Companhia administra sua exposição. 

Risco Exposição
Metodologia utilizada 
para mensuração do 
impacto

Gestão

Risco de 
crédito

Caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber de 
clientes e instrumentos 
de dívida.

Análise de vencimento 
Avaliação de crédito

Diversificação das 
instituições financei-
ras. Monitoramento 
dos limites de cré-
dito / ratings.

Risco de 
liquidez

Empréstimos e 
financiamentos, debêntures 
e outros passivos

Previsões de fluxo 
de caixa

Linhas de crédito 
disponíveis

 . As flutuações das taxas de juros podem afetar positiva ou adversamente as demons-
trações financeiras sem decorrência principalmente de aumento ou redução nos saldos 
de obrigações com empréstimos e financiamentos, debêntures e valores a receber da 
atividade de incorporação. A maior taxa de alavancagem da Companhia se deve à emis-
são de debêntures. 6. Informações por segmento: As informações por segmentos dos 
negócios relacionados as atividades imobiliária e hoteleira são apresentadas de forma 
segregada nas notas explicativas e estão consistentes com o relatório interno fornecido 
para o principal tomador de decisões operacionais. O principal órgão tomador de deci-
sões da Companhia, responsável pela definição da alocação de recursos e pela avaliação 
de desempenho dos segmentos operacionais é a diretoria estatutária e executiva da 
Companhia (“Administração”). A Companhia identifica segmentos operacionais para as 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2025 e em 31/12/2024 sendo 
as atividades imobiliária e hoteleira. 

Controladora
31/12/2025 31/12/2024

Atividade 
hoteleira

Atividade 
imobili-

ária Total
Atividade 
hoteleira

Atividade 
imobili-

ária Total
Receita opera-
cional líquida 359.130 15.836 374.966 305.526 85.255 390.781

Custos dos serviços e  
produtos vendidos (159.795) (3.928) (163.723) (139.886) (100.575 (240.461)

Lucro bruto 199.335 11.908 211.243 165.640 (15.321) 150.320
Despesas comerciais – – (19.965) – – (17.223)
Despesas gerais, 
administrativas – – (174.759) – – (188.291)

Outros ganhos 
(perdas), líquidos – – 1.106 – – 34.600

Participação nos resultados  
de controladas – – (1.332) – – (687)

Lucro (prejuízo) 
operacional – – 16.293 – – (21.281)

Receitas financeiras – – 1.218 – – 4.278
Despesas financeiras – – (45.064) – – (154.435)
Despesas finan-
ceiras líquidas – – (43.846) – – (150.157)

Prejuízo antes do 
IRPJ e CSLL – – (27.553) – – (171.438)

IRPJ e CSLL diferidos – – (44.150) – – 3.089
Prejuízo líquido 
do exercício – – (71.703) – – (168.349)

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Atividade 
hoteleira

Atividade 
imobili-

ária Total
Atividade 
hoteleira

Atividade 
imobili-

ária Total
Receita opera-
cional líquida 359.130 16.661 375.790 305.526 87.417 392.943

Custos dos serviços 
e produtos 
vendidos (159.795) (3.928) (163.723) (139.886) (100.575) (240.461)

Lucro bruto 198.896 12.733 212.068 165.640 (13.158) 152.482
Despesas comerciais – – (19.965) – – (17.223)
Despesas gerais, 
administrativas – – (176.062) – – (191.094)

Outros ganhos 
(perdas), líquidos – – 1.106 – – 34.600

Lucro (prejuízo) 
operacional – – 17.147 – – (21.235)

Receitas financeiras – – 1.218 – – 4.279
Despesas financeiras – – (45.918) – – (154.482)
Despesas finan-
ceiras líquidas – – (44.700) – – (150.203)

Prejuízo antes do 
IRPJ e CSLL – – (27.553) – – (171.438)

IRPJ e CSLL diferidos – – (44.150) – – 3.089
Prejuízo líquido 
do exercício – – (71.703) – – (168.349)

7. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa em moeda local 116 94 116 94
Caixa em moeda estrangeira 16 12 16 12
Bancos conta movimento 13.343 24 13.343 24
Aplicações financeiras 6.212 35.603 6.212 35.723
Total caixa e equivalentes de caixa 19.687 35.733 19.687 35.853

 Os valores de caixa e bancos referem-se a disponibilidades mantidas para utilização para 
liquidação de seus compromissos financeiros. Os montantes mantidos nas aplicações 
financeiras, durante o exercício findo em 31/12/2025, no Banco Safra foram remunerados 
à taxa de 14,30% a.a. (em 31/12/2024 a remuneração foi de 10,15% a.a.). Os montantes 
mantidos nas aplicações financeiras, durante o exercício findo em 31/12/2025, no Bank 
Of America foram remunerados à taxa de 14,30% a.a. (em 31/12/2024 a remuneração foi 
de 10,88% a.a.). Os montantes mantidos nas aplicações financeiras, durante o exercício 
findo em 31/12/2025, no Banco XP Investimentos foram remunerados à taxa de 12,69% 
a.a. (em 31/12/2024 a remuneração foi de 6,86% a.a.) 
8. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Outorgas públicas 1.736 13.037 1.736 13.037
Contratos de aluguel a receber 7.346 8.355 7.346 8.355
Contratos de venda de unidades imobiliárias e 
personalização 2.487 2.750 2.487 2.750

Total contas a receber de clientes – atividade 
imobiliária 11.569 24.142 11.569 24.142

Operadoras de cartão 25.324 23.733 25.324 23.733
Contas a receber de hóspedes 6.141 8.350 6.141 8.350
(–) Provisão para impairment de contas a 
receber de clientes (1.482) (1.179) (1.482) (1.179)

Total contas a receber de clientes – atividade 
hoteleira 29.983 30.904 29.983 30.904

Total contas a receber de clientes 41.552 55.046 41.552 55.046
 O prazo estimado para recebimento do saldo de contas a receber em 31/12/2025 e de 
decorrente da atividade hoteleira pode ser sumariado conforme segue: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

A vencer e vencidos até 30 dias 27.574 28.612 27.574 28.612
Vencidos entre 31 e 60 dias 427 477 427 477
Vencidos entre 61 e 90 dias 202 6 202 6
Vencidos entre 91 e 120 dias 35 1.088 35 1.088
Vencidos acima de 120 dias 3.227 1.899 3.227 1.899
Totais a receber atividade hoteleira 31.465 32.082 31.465 32.082
 a) A provisão para créditos de liquidação duvidosa registrada em 31/12/2025 no 
montante de R$ 1.482 (em 2024, R$ 1.179), é oriunda das atividades hoteleiras. Para 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e para estimar as perdas de crédito esperadas, a Com-
panhia avalia informações razoáveis e comprováveis, como a situação financeira atual 
do cliente e o histórico de pagamentos, tudo em conformidade com os critérios internos 
definidos pela Administração. 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldos em 1º de janeiro (1.179) (274) (1.179) (274)
(–) Adições (303) (905) (303) (905)
Saldos em 31 de dezembro (1.482) (1.179) (1.482) (1.179)
 b) A Companhia possui contratos de aluguel de espaço no empreendimento, sendo: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Aluguéis a receber em 12 meses 1.013 1.207 1.013 1.207
Aluguéis a receber em acima de 12 meses 6.333 7.148 6.333 7.148
Contratos de aluguel a receber 7.346 8.355 7.346 8.355
 (i) 1 loja e 10 vagas de automóveis localizadas na Garagem 1. O prazo de vigência de 
contrato de aluguel é de 10 anos; (ii) Áreas privativas e áreas comuns (uso exclusivo 
da propriedade hoteleira) para fornecimento de conexão a internet pela instalação de 
equipamentos de empresas terceirizadas. O prazo de vigência do contrato de aluguel é de 
10 anos. c) O saldo de contas a receber decorrente da venda de unidades autônomas do 
Empreendimento está totalmente refletido nas demonstrações financeiras, uma vez que 
as mesmas unidades foram entregues em sua totalidade em setembro de 2024. O saldo de 
contas a receber decorrente da venda de unidades está atualizado pela variação do Índice 
Nacional da Construção Civil (“INCC”), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (“FGV”).
9. Estoques atividade hoteleira: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Materiais para hóspedes 7.938 6.698 7.938 6.698
Bebidas 4.975 3.789 4.975 3.789
Loja de presentes 2.625 6.081 2.625 6.081
Alimentos 3.247 2.780 3.247 2.780
Outros estoques 2.180 1.959 2.180 1.959
Total estoques atividade hoteleira 20.965 21.307 20.965 21.307
 10. Adiantamentos e antecipações: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Seguros a apropriar (i) 1.352 2.130 1.381 2.135
Adiantamentos a fornecedores internacionais 791 2.815 791 2.815
Adiantamento fornecedor imobilizado 5.409 – 5.409 –
Adiantamentos a fornecedores nacionais 6.233 2.087 6.233 2.087
Adiantamentos a funcionários 11 244 11 244
Louças, talheres, vidrarias 1.410 1.576 1.410 1.576
Gastos com sistemas a apropriar 1.724 1.446 1.724 1.446
Artigos de cama, mesa e banho 1.386 728 1.386 728
Uniformes 566 462 566 462
Outros 662 435 663 435
Total adiantamentos e antecipações 19.544 11.923 19.574 11.928
 (i) Seguros a apropriar: A Companhia possui vigente apólices de seguros referentes 
aos riscos operacionais, responsabilidade civil e demais coberturas. Maiores detalhes 
estão especificados na Nota 28. 11. Investimentos: Os investimentos são avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial, tomando como base as demonstrações financeiras 
das investidas. 11.1. Movimentação dos investimentos 

Controladora

Controlada

% Par-
ticipa-

ção 2024

Aumento 
de capi-

tal

Resul-
tado do 
período

Equiva-
lência 
patri-

monial

Incor-
pora-

ção 2025
BM Administradora de 
Hotéis Ltda. (i) 100,0% (420) 443 (355) (355) – (332)

AL Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. (ii) 100,0% 12.423 2.124 (977) (977) – 13.570

12.003 2.567 (1.332) (1.332) – 13.238
Controladora

Controlada

% Par-
ticipa-

ção 2023

Aumento 
de capi-

tal

Resul-
tado 

do pe-
ríodo

Equiva-
lência 
patri-

monial

Incor-
pora-

ção 2024
BM Administradora de 
Hotéis Ltda. (i) 100,0% (157) 170 (433) (433) – (420)

AL Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. (ii) 100,0% 12.647 14 (238) (238) – 12.423

ISM Gerenciadora de 
Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. (iii) 100,0% 23 16 (16) (16) (23) –

12.513 200 (687) (687) (23) 12.003
 (i) BM Administradora de Hotéis Ltda: a controlada foi constituída em abril de 2016 
com o objeto social voltado para o gerenciamento e administração de hotéis. A Companhia 
detinha 99,9% de participação nesta controlada, sendo alterado para 100% de partici-
pação em julho de 2022. No período não houve distribuição de dividendos ou demais 
transações que afetem a participação da Companhia, exceto o aumento de capital de R$ 
443.577,00 (quatrocentos e quarenta e três mil, quinhentos e setenta e sete reais), con-
forme instrumento particular de 9ª alteração do contrato social da controlada registrado 
na JUCESP em 29/04/2025 sob o nº139.490/25-5. (ii) AL Empreendimentos Imobiliários 
Ltda: a controlada foi constituída em outubro de 2017 com o objeto social voltado para 
gerenciamento e administração de propriedades imobiliárias. A Companhia detinha 99,9% 
de participação nesta controlada, sendo alterado para 100% de participação em julho de 
2022. No período não houve distribuição de dividendos ou demais transações que afetem 
a participação, exceto o aumento de capital de R$ 2.124.346,00 (dois milhões cento e 
vinte e quatro mil, trezentos e quarenta e seis reais), conforme instrumento particular 
de 5ª alteração do contrato social da controlada registrado na JUCESP em 29/04/2025 
sob o nº 139.491/25-9. (iii) ISM Gerenciadora de Empreendimentos Imobiliários 
Ltda: a controlada foi constituída em abril de 2016 com o objeto social voltado para 
gestão e administração de propriedades imobiliárias. A Companhia detinha 99,9% de 
participação nesta controlada, sendo alterado para 100% de participação em julho de 
2022. A controlada foi incorporada na Companhia em maio de 2024 com base nos dados e 
valores referentes ao período de março de 2024. 12. Propriedades para investimentos: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo em 1º de janeiro – 1.359.417 18.055 1.372.072
Aquisições – 5.400
Baixas – – –
Juros capitalizados – – –
Depreciação do período – (10.117) – (10.117)
Transferências para imobilizado (i) (1.349.300) (18.055) (1.349.300)
Total Propriedades para investimentos – – – 18.055
 (i) Durante o exercício de 2025 e de 2024, a Companhia transferiu parte de seus ativos 
classificados em propriedades para investimentos imobilizado (Nota 14).

15. Salários e encargos sociais: Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Provisão de férias 7.862 6.665 7.862 6.665
INSS 2.151 1.950 2.151 1.974
IRRF sobre folha de pagamento 1.439 1.208 1.550 1.238
FGTS 443 599 443 599
Outros ordenados 177 77 177 77
Total salários e encargos sociais 12.072 10.499 12.183 10.553
16. Empréstimos e financiamentos: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Saldo em 1º de janeiro 11.928 13.196 11.928 13.196
Captações – 10.000 – 10.000
Juros apropriados 89 2.050 89 2.050
Amortização de principal e juros (6.457) (13.318) (6.457) (13.318)
Total empréstimos e financiamentos 5.560 11.928 5.560 11.928
 a) Em 18/09/2020, a Companhia obteve o Crédito para a Construção de Unidades 
Habitacionais junto ao Banco de Brasília S.A. - BRB no valor de R$ 83.000. A operação 
financeira era corrigida pela taxa nominal 7,5 a.a. + TR (taxa efetiva 7,79% a.a. + TR) 
e alienação fiduciária relativamente às frações ideais correspondentes às 50 unidades 
autônomas suítes, também conhecido como Torre Mata Atlântica. A liberação do crédito 

foi feita em 8 parcelas mensais, com início em outubro de 2020 e término em maio de 
2021. O montante foi destinado à construção das suítes na Torre Mata Atlântica. O prazo 
total da operação era de 32 meses, sendo 8 meses para construção da obra caracterizada 
pela emissão do Habite-se, 12 meses de carência após a conclusão da construção para 
início dos pagamentos e mais 12 mês após o decurso do prazo de carência para quitação 
da dívida. A Companhia e o BRB realizaram uma negociação, aditando os instrumentos 
da operação por três vezes com o intuito de alterar a forma e prazo de pagamento da 
operação. Uma vez que houve a emissão do Habite-se Parcial do Empreendimento e 
finalização dos acabamentos das suítes em garantia da operação, o saldo devedor foi 
“transformado” em Cédula de Crédito Bancário (CCB). Naquele momento, o saldo de CCB 
era de R$ 10.495, com juros mensais de 1,4% a ser pago com 1 entrada na assinatura 
do documento e 10 parcelas mensais e consecutivas, com vencimento da primeira em 
18/06/2024. A garantia concedida foi a alienação fiduciária de três unidades autônomas 
compromissadas a terceiros. b) Em 06/08/2024, a Companhia obteve um empréstimo no 
montante de R$ 10.000 junto ao Banco Safra. A operação é corrigida pelo Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI) a 100% da taxa a.a. + Spread de 3,97% a.a. O pagamento da 
operação será realizado em 36 parcelas mensais e sucessivas, com início em 30/09/2024 
e término em 31/08/2027. A garantia da operação é a alienação fiduciária de 5 “Terrenos 
Adjacentes” localizados na rua Itapeva, nº 291 e 315 e na Rua Pamplona, nº 50, 58 e 68. 
O montante foi destinado à construção do empreendimento Cidade Matarazzo.

13. Imobilizado: 
Controladora

Terrenos Instalações
Máquinas e 

equipamentos
Computadores 

e periféricos
Móveis e 

utensílios Imóveis
Melhorias 

em imóveis
Direito 
de uso

Reserva 
FF&E (i)

Imobilizações 
em andamento Total

Em 31/12/2024
Saldo inicial – – 2.158 384 419 – – – 5.822 56.506 65.289
Aquisições – – 672 223 182 – – 1.217 9.166 6.499 17.959
Transferências entre contas – 175 17.013 870 23.624 16.097 178 – – (57.957) –
Transferências de propriedades 
para investimentos (ii) 123.420 – 39.140 – 19.088 1.042.347 106.080 – – 29.342 1.359.417

Depreciação (ii) – (45) (16.389) (858) (12.167) (43.952) (14.075) (396) – – (87.882)
Transferência de depreciação de 
propriedades para investimentos – – – – – (10.117) – – – – (10.117)

Saldo contábil líquido 123.420 130 42.594 619 31.146 1.004.375 92.183 821 14.988 34.390 1.344.666
Em 31/12/2024
Custo 123.420 177 59.024 2.175 43.867 1.058.444 106.258 1.217 14.988 34.390 1.443.960
Depreciação acumulada – (47) (16.430) (1.556) (12.721) (54.069) (14.075) (396) – – (99.294)
Saldo contábil líquido 123.420 130 42.594 619 31.146 1.004.375 92.183 821 14.988 34.390 1.344.666
Em 31/12/2025
Saldo inicial 123.420 130 42.594 619 31.146 1.004.375 92.183 821 14.988 34.390 1.344.666
Aquisições 1 9 3.012 3.022
Depreciação (25) (8.429) (619) (6.264) (26.673) (7.141) (408) (49.559)
Saldo contábil líquido 123.420 105 34.166 – 24.882 977.711 85.042 413 14.988 37.402 1.298.129
Em 31/12/2025
Custo 123.420 177 59.025 2.175 43.867 1.058.453 106.258 1.217 14.988 37.402 1.446.982
Depreciação acumulada – (72) (24.859) (2.175) (18.965) (80.742) (21.216) (804) – – (148.853)
Saldo contábil líquido 123.420 105 34.166 – 24.882 977.711 85.042 413 14.988 37.402 1.298.129

Consolidado

Terrenos Instalações
Máquinas e 

equipamentos
Computadores 

e periféricos
Móveis e 

utensílios Imóveis
Melhorias 

em imóveis
Direito 
de uso

Reserva 
FF&E (i)

Imobilizações 
em andamento Total

Em 31/12/2024
Saldo inicial – – 2.158 384 419 – – – 5.822 56.506 65.289
Aquisições – – 672 223 182 – – 1.217 9.166 6.499 17.959
Transferências entre contas – 175 17.013 870 23.624 16.097 178 – – (57.957) –
Transferências de propriedades 
para investimentos (ii) 123.420 – 39.140 – 19.088 1.042.347 106.080 – – 29.342 1.359.417

Depreciação (ii) – (45) (16.389) (858) (12.167) (43.952) (14.075) (396) – – (87.882)
Transferência de depreciação de 
propriedades para investimentos – – – – – (10.117) – – – – (10.117)

Saldo contábil líquido 123.420 130 42.594 619 31.146 1.004.375 92.183 821 14.988 34.390 1.344.666
Em 31/12/2024
Custo 123.420 177 59.024 2.175 43.867 1.058.444 106.258 1.217 14.988 34.390 1.443.960
Depreciação acumulada – (47) (16.430) (1.556) (12.721) (54.069) (14.075) (396) – – (99.294)
Saldo contábil líquido 123.420 130 42.594 619 31.146 1.004.375 92.183 821 14.988 34.390 1.344.666
Em 31/12/2025
Saldo inicial 123.420 130 42.594 619 31.146 1.004.375 92.183 821 14.988 34.390 1.344.666
Aquisições – – 1 – 9.309 – – – 3.012 12.322
Transferências de propriedades 
para investimentos – – – – – 18.055 – – – – 18.055

Depreciação – (25) (8.429) (619) (6.264) (26.673) (7.141) (408) – – (49.559)
Saldo contábil líquido 123.420 105 34.166 – 24.882 1.005.066 85.042 413 14.988 37.402 1.325.484
Em 31/12/2025
Custo 123.420 177 59.025 2.175 43.867 1.085.808 106.258 1.217 14.988 37.402 1.474.337
Depreciação acumulada – (72) (24.859) (2.175) (18.985) (80.742) (21.216) (804) – – (148.853)
Saldo contábil líquido 123.420 105 34.166 – 24.882 1.005.066 85.042 413 14.988 37.402 1.325.484

(i) Fundo de Reserva FF&E (Furniture, Fixtures and Equipments): provisões efetuadas 
pela Companhia para futuras compras de móveis, equipamentos, máquinas, instalações e 
utensílios necessários à atividade hoteleira. No ano de 2025, de acordo com o contrato de 
gerenciamento do hotel, a provisão para FF&E é 4% sobre as receitas hoteleiras (em 2024, 
o percentual é de 3%). (ii) Transferência de propriedades para investimentos:. Em 2025 
e em 2024, a Companhia transferiu parte de seus ativos classificados em Propriedades 
para investimentos (Nota 12) para imobilizado (Nota 13). Para os bens adquiridos desde a 
concepção do empreendimento até a data do início das operações hoteleiras, 15/12/2022, 
o início da depreciação de cada bem é exatamente a data do início das operações do hotel. 
Para itens adquiridos após a abertura, a própria data de aquisição foi utilizada para o 

início da depreciação, seguindo as alíquotas de depreciação conforme especificado na 
Nota 3.8. Ao realizar a transferência dos ativos para imobilizado, a Companhia identificou 
uma depreciação complementar de R$39.506 mil, a qual foi reconhecida integralmente 
no exercício findo em 31/12/2024.
14. Fornecedores: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores nacionais – atividade imobiliária 2.537 10.960 2.572 10.993
Fornecedores nacionais – atividade hoteleira 10.832 7.123 10.832 7.123
Total fornecedores 13.369 18.083 13.404 18.116

17. Debêntures: 8ª Emissão (a) 9ª Emissão (b) 11ª Emissão (c) 12ª Emissão (d) 13ª Emissão (e) 14ª Emissão (f) Total
Saldo em 31/12/2024 266.643 101.684 77.940 76.394 81.506 64.771 668.938
Juros provisionados 29.438 11.226 8.944 8.068 8.357 6.674 72.707
Variação cambial – – (11.132) (10.153) (10.735) (8.581) (40.601)
Juros pagos (17.795) (6.786) (24.581)
Amortização do principal (23.129) (8.821) (31.950)
Conversão de debêntures em capital – – (75.752) (74.309) (79.128) (62.864) (292.053)
Saldo em 31/12/2025 255.157 97.303 – – – – 352.460
Demonstrativo

– – 2.403 2.356 2.162 1.997 –
Debêntures curto prazo – – – – – – 422.913
Debêntures longo prazo – – – – – – 246.025
Total de Debêntures em 31/12/2024 – – – – – – 668.938
Debêntures curto prazo – – – – – – 65.771
Debêntures longo prazo – – – – – – 286.689
Total de Debêntures em 31/12/2025 – – – – – – 352.460
 31/12/2025: 
Debênture Valor Remuneração a.a. Data Espécie Circulante Não circulante Total
8ª Emissão BRL 367.500 7% 11/22/2021 Quirografária 25.293 229.864 255.157
9ª Emissão BRL 105.000 7% 12/17/2021 Quirografária 10.614 86.689 97.303

35.907 316.553 352.460
31/12/2024: 
Debênture Valor Remuneração a.a. Data Espécie Circulante Não circulante Total
8ª Emissão BRL 367.500 7% 11/22/2021 Quirografária 88.538 178.105 266.643
9ª Emissão BRL 105.000 7% 12/17/2021 Quirografária 33.763 67.919 101.683
11ª Emissão USD 10.000 IPCA + 7% 12/23/2022 Quirografária 77.940 – 77.940
12ª Emissão USD 10.000 IPCA + 7% 3/10/2023 Quirografária 76.394 – 76.394
13ª Emissão USD 11.000 IPCA + 7% 5/2/2023 Quirografária 81.506 – 81.506
14ª Emissão USD 9.000 IPCA + 7% 8/14/2023 Quirografária 64.771 – 64.771

422.913 246.025 668.938

 a) 8ª Emissão: Em 22/11/2021 ocorreu a 8ª Emissão (CRI 473º) de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, em espécie quirografária, no valor de R$ 367.500, acrescida 
exponencialmente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (“IPCA”) mensal, apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (“IBGE”), e pela taxa de juros à taxa de 7% ao ano. Esta captação foi realizada para 
que os recursos fossem aplicados na construção de parte do Empreendimento de respon-
sabilidade da Companhia, incluindo despesas incorridas na incorporação e construção. As 
garantias concedidas então compartilhadas com o CRI 473º foram: (i) Alienação fiduciária 
dos ativos da Companhia (150 unidades hoteleiras, 11 suítes, 02 lojas e Garagem 01 e; 
(ii) Cessão dos recebíveis da operação hoteleira. A Companhia obteve 1 ano de carência e 
apenas liquidou os juros incidentes sobre o saldo durante esse período. As amortizações 
efetivas ocorreram a partir de dezembro de 2022. A curva de amortização foi projetada com 
base na curva de recebíveis prevista pela operação hoteleira. O vencimento da operação 
é previsto para 22/11/2033 e, a estratégia da Companhia é continuar cumprindo com os 
pagamentos mensalmente através da geração de caixa da operação hoteleira. Não houve 
descumprimento de nenhuma cláusula contratual e/ou de quaisquer dos covenants finan-
ceiros e não financeiros que pudessem provocar o vencimento antecipado da operação. 
b) 9ª Emissão: Em 17/12/2021, ocorreu a 9ª Emissão de Debêntures Simples (CRI 486º), 
não conversíveis em ações, em espécie quirografária, no valor de R$ 105.000, acrescida 
exponencialmente pela variação acumulada do IPCA mensal, apurado e divulgado pelo 
IBGE, e pela taxa de juros de 7% ao ano. Esta captação foi realizada para que os recursos 
fossem aplicados na construção de parte do Empreendimento de responsabilidade da 
Companhia, incluindo despesas incorridas na incorporação e construção. As garantias 
concedidas então compartilhadas com o CRI 486º foram: (i) Alienação fiduciária dos 
ativos da Companhia (150 unidades hoteleiras, 11 suítes, 02 lojas e Garagem 01 e; (ii) 
Cessão de recebíveis da operação hoteleira. A Companhia obteve 1 ano de carência e 
apenas liquidou os juros incidentes sobre o saldo durante esse período. As amortizações 
efetivas ocorreram a partir de dezembro de 2022. A curva de amortização foi projetada com 
base na curva de recebíveis prevista pela operação hoteleira. O vencimento da operação 
é previsto para 22/11/2033 e, a estratégia da Companhia é continuar cumprindo com os 
pagamentos mensalmente através da geração de caixa da operação hoteleira. Não houve 
descumprimento de nenhuma cláusula contratual e/ou de quaisquer dos covenants finan-
ceiros e não financeiros que pudessem provocar o vencimento antecipado da operação; c) 
11ª Emissão: Em 23/12/2022 ocorreu a 11ª Emissão de debêntures simples, conversíveis 
em ações ordinárias, em espécie quirografária, no valor de US$ 10.000 (dez milhões de 
dólares), considerando que a segunda séria da 11ª Emissão não foi exercida a critério da 
subscritora. A remuneração estabelecida incluía a variação acumulada do IPCA mensal, 
apurado e divulgado pelo IBGE, acrescida de 7% ao ano. Esta captação foi realizada 
para que os recursos fossem aplicados na construção de parte do Empreendimento de 
responsabilidade da Companhia. Não houve concessão de garantias e não havia previsão 
de pagamentos mensais. Em 25/08/2025 as debêntures da 11ª emissão foram convertidas 
em ações do capital social da Companhia, conforme aprovado em Assembleia Geral Extra-
ordinária da Companhia, com sua ata devidamente registrada na JUCESP (“Juta Comercial 
do Estado de São Paulo”). d) 12ª Emissão: Em 10/03/2023 ocorreu a 12ª Emissão de 
debêntures simples, conversíveis em ações ordinárias, em espécie quirografária, no 
valor de US$ 10.000 (dez milhões de dólares), considerando que a segunda séria da 12ª 
Emissão não foi exercida a critério da subscritora. A remuneração estabelecida incluía a 
variação acumulada do IPCA mensal, apurado e divulgado pelo IBGE, acrescida de 7% ao 
ano. Esta captação foi realizada para que os recursos fossem aplicados na construção de 
parte do Empreendimento de responsabilidade da Companhia. Não houve concessão de 
garantias e não há previsão de pagamentos mensais. Em 25/08/2025 as debêntures da 12ª 
emissão foram convertidas em ações do capital social da Companhia, conforme aprovado 
em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, com sua ata devidamente registrada na 
JUCESP. e) 13ª Emissão: Em 02/05/2023 ocorreu a 13ª Emissão de debêntures simples, 
conversíveis em ações ordinárias, da espécie quirografária, no valor de US$ 11.000 (onze 
milhões de dólares), considerando que a terceira séria da 13ª Emissão não foi exercida 
a critério da subscritora. A remuneração estabelecida incluía a variação acumulada do 
IPCA mensal, apurado e divulgado pelo IBGE, acrescida de 7% ao ano. A emissão foi 
realizada em duas parcelas, sendo a primeira no valor de US$ 4.000 (quatro milhões 
de dólares) em 08/05/2023 e a segunda em 26/05/2023 no valor de US$ 7.000 (sete 
milhões de dólares). Esta captação foi realizada para que os recursos fossem aplicados na 
construção de parte do Empreendimento de responsabilidade da Companhia. Não houve 
concessão de garantias e não há previsão de pagamentos mensais. Em 25/08/2025 as 
debêntures da 13ª emissão foram convertidas em ações do capital social da Companhia, 
conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, com sua ata devi-
damente registrada na JUCESP. f) 14ª Emissão: Em 14/08/2023 ocorreu a 14ª Emissão 
de debêntures simples, conversíveis em ações ordinárias, da espécie quirografária, no 
valor de US$ 9.000 (nove milhões de dólares), considerando que a terceira séria da 14ª 
Emissão não foi exercida a critério da subscritora. A remuneração estabelecida incluía a 
variação acumulada do IPCA mensal, apurado e divulgado pelo IBGE, acrescida de 7% ao 
ano. A emissão foi realizada em duas parcelas, sendo a primeira no valor de US$ 7.000 
(sete milhões de dólares) em 17/08/2023 e a segunda em 26/09/2023 no valor de US$ 
2.000 (dois milhões de dólares). Esta captação foi realizada para que os recursos fossem 
aplicados na construção de parte do Empreendimento de responsabilidade da Compa-
nhia. Não houve concessão de garantias e não há previsão de pagamentos mensais. Em 
25/08/2025 as debêntures da 14ª emissão foram convertidas em ações do capital social 
da Companhia, conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
com sua ata devidamente registrada na JUCESP. 
18. Outras provisões: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Reserva de FF&E 13.882 14.987 13.882 14.987
Gerais e administrativas 3.647 4.611 3.647 4.611
Bônus 2.210 2.461 2.210 2.461
Gratificações a pagar 1.420 1.393 1.420 1.393
Água 1.026 573 1.026 573
Energia elétrica 918 1.044 918 1.044
Comissões 1.354 1.250 1.354 1.250
Taxas 656 603 656 603
Vale presente 213 169 213 169
Outros 486 1.999 486 1.999

25.812 29.090 25.812 29.090
 19. Provisões para contingências: A Companhia classifica os riscos de perda em 
demandas tributárias, cíveis e trabalhistas como prováveis, possíveis ou remotos. A 
provisão registrada em relação a tais processos é determinada pela Administração, com 
base na análise de seus assessores jurídicos, e refletem as perdas prováveis estimadas. 
A Administração acredita que essa provisão é suficiente para cobrir eventuais perdas 
com processos administrativos e judiciais. As movimentações nos exercícios findos em 
31/12/2025 e 2024 estão demonstradas a seguir: 

Controladora Consolidado
2025 

Trabalhistas
2024 

Trabalhistas
2025 

Trabalhistas
2024 

Trabalhistas
Saldos em 1º de janeiro 264 438 264 438
Reversão e utilização (174) – (174)
Saldos em 31 de dezembro 264 264 264 264
 19.1. Perdas possíveis não provisionadas no balanço: Houve incremento de provisões 
sobre demandas judiciais no exercício de 2025, em relação ao saldo do ano anterior, 
sobre os processos em andamento de natureza cíveis, administrativas e tributárias, que 
são considerados pela Administração e seus assessores jurídicos com a probabilidade de 
perda possível, conforme tabela a seguir: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Trabalhistas 279 332 279 332
Cíveis e administrativas 41.769 – 41.769 –
Tributárias 23.260 – 23.260 –

65.308 332 65.308 332
 20. Tributos diferidos: Os valores de compensação são como segue: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

IRPJ diferido a compensar – 32.464 – 32.464
CSLL diferida a compensar – 11.686 – 11.686
Total Tributos diferidos – 44.150 – 44.150
Ativo de imposto diferido Ajustes temporários Prejuízo fiscal Total
Em 1º/01/2025 (1.282) 45.432 44.150
Creditado ao resultado do exercício 1.282 – 1.282
Debitado ao resultado do exercício – (45.432) (45.432)
Em 31/12/2025 – – –

Ajustes temporários Prejuízo fiscal Total
Ativo de imposto diferido
Em 1º/01/2024 544 40.517 41.061
Creditado ao resultado do exercício – 4.915 4.915
Debitado ao resultado do exercício (1.826) – (1.826)
Em 31/12/2024 (1.282) 45.432 44.150
 A Companhia no exercício de 2025, reverteu a totalidade da provisão do IRPJ e CSLL diferi-
dos reconhecidos nos exercícios anteriores, tendo em vista os prejuízos fiscais acumulados 
nos últimos anos. 21. Capital social: O valor total do capital social da Companhia está 
totalmente subscrito e integralizado no valor de R$ 1.219.164. Em 25/08/2025, houve a 
deliberação do aumento de capital em R$ 292.053, com a emissão de 602.646.903 ações 
ordinárias, mediante a capitalização das 11ª a 14ª emissões das debêntures, incluindo os 
respectivos juros capitalizados na data da conversão. 

31/12/2025
Ações %

CTF São Paulo B.V. 602.646 33,87%
FIP BM 888 1.176.468 66,12%
Raphael Investments S.A. 178 0,01%
Quantidade de ações em milhares 1.779.292 100,00%
 A divisão do prejuízo por ações sumariada como segue: 
Prejuízo do exercício (71.703) (168.349) (71.703) (168.349)
Média de ações no exercício – 
quantidade em milhares 1.779.292 1.176.645 1.779.292 1.176.645

Prejuízo por ação (0,040299) (0,143075) (0,040299) (0,143075)
 22. Receita operacional líquida: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Atividade imobiliária –  
Receitas com contratos de construção – 82.640 – 82.640

Atividade imobiliária –  
Receitas com aluguel de espaço 1.059 954 1.147 955

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Atividade imobiliária – Demais receitas ope-
racionais 15.267 6.078 16.135 8.598

Tributos sobre receitas atividade imobiliária 
(RET) – (3.767) – (3.767)

Tributos sobre demais receitas atividade 
imobiliária (490) (650) (621) (1.009)

Receitas líquidas da atividade imobiliária 15.836 85.255 16.661 87.417
Atividade hoteleira – Receitas com hospedagem 198.742 155.128 198.742 155.128
Atividade hoteleira – Receitas com alimentos 
e bebidas 142.936 123.422 142.936 123.422

Atividade hoteleira – Demais receitas operacionais 55.061 44.574 55.061 44.574
Tributos sobre receitas atividade hoteleira (37.608) (17.598) (37.608) (17.598)
Receitas líquidas da atividade hoteleira 359.130 305.526 359.130 305.526
Receita operacional líquida 374.966 390.781 375.791 392.943
23. Gastos por natureza: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custos com construção na atividade 
imobiliária (3.928) (100.575) (3.928) (100.575)

Total custos com construção na 
atividade imobiliária (3.928) (100.575) (3.928) (100.575)

Depreciação e amortização (i) (49.258) (87.485) (49.258) (87.485)
Salários, ordenados e tributos sobre a 
folha de pagamento (88.854) (80.085) (89.517) (82.246)

Consumo na atividade hoteleira de 
alimentos e bebidas (39.222) (35.391) (39.222) (35.391)

Aluguel e condomínio (ii) (32.741) (27.965) (32.741) (27.965)
Assessoria e consultoria (19.157) (12.501) (19.630) (12.935)
Gerenciamento da propriedade e 
licenciamento da marca (iii) (10.759) (9.166) (10.759) (9.166)

Comunicação, publicidade e propaganda (9.465) (8.285) (9.465) (8.285)
Benefícios a funcionários (8.979) (8.064) (8.979) (8.064)
Consumo nas demais atividades hoteleiras (8.714) (7.779) (8.714) (7.779)
Assistência médica e odontológica (8.000) (6.896) (8.000) (6.896)
Agentes de turismo (iv) (10.678) (6.528) (10.678) (6.528)
Materiais para hóspedes (6.613) (4.833) (6.613) (4.833)
Despesas com software (4.470) (4.504) (4.470) (4.504)
IPTU (4.668) (4.292) (4.705) (4.315)
Manutenção, reparos e conservação (4.006) (3.150) (4.006) (3.150)
Energia elétrica (5.218) (3.116) (5.224) (3.122)
Seguros (4.101) (2.861) (4.136) (2.874)
Consumo na atividade hoteleira de utensílios (3.636) (2.713) (3.636) (2.713)
Consumo de demais atividades hoteleiras – (2.495) – (2.495)
Consumo na atividade hoteleira de 
biblioteca de artes (1.726) (2.125) (1.726) (2.125)

Materiais de escritório e limpeza (1.845) (1.857) (1.845) (1.857)
Impostos e taxas (6.824) (252) (6.832) (413)
Outros gastos (25.585) (23.057) (25.666) (23.062)
Total Outros gastos por natureza (354.519) (345.400) (355.822) (348.203)
Total Gastos por natureza (358.447) (445.975) (359.750) (448.778)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custos dos serviços prestados e 
produtos vendidos (163.723) (240.461) (163.723) (240.461)

Despesas comerciais (19.965) (17.223) (19.965) (17.223)
Despesas gerais, administrativas e 
hoteleiras (174.456) (187.386) (175.759) (190.189)

Provisão para impairment de contas a 
receber de clientes (303) (905) (303) (905)

(358.447) (445.975) (359.750) (448.778)
 (i) Depreciação e amortização: Durante o exercício de 2025, a Companhia manteve o 
mesmo critério de depreciação aplicado ao exercício de 2024. (ii) Aluguel e condomínio: 
Acordos emitidos entre a Companhia e proprietários de unidades autônomas do Condomí-
nio Cidade Matarazzo especificavam que a Companhia seria responsável pelo pagamento 
de despesas condominiais das unidades que sofreram atraso na entrega das obras; (iii) 
Gerenciamento da propriedade e licenciamento da marca: Mensalmente a Companhia 
realiza provisões de gerenciamento da propriedade para fins de exploração hoteleira e de 
licenciamento da marca (cujas taxas “fees” são devidas por força dos contratos firmados 
entre a Companhia e a Rosewood) com base em percentuais aplicados sobre os resulta-
dos; (iv) Agentes de turismo: Serviços tomados de empresas prestadoras de serviços 
de agenciamento de viagens, reservas de hotéis, os quais um percentual da reserva dos 
hóspedes é destinado ao intermediador. Booking.com é um exemplo de intermediador 
de reservas da filial. 24. Outros ganhos (perdas), líquidos: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Venda de outorgas públicas (i) – 46.309 – 46.309
Provisões (reversões) para contingências – 174 – 174
Outras receitas 1.106 73 1.106 73
Resultado líquido de baixa de bens do 
ativo intangível (i) – (11.946) – (11.946)

(–) Tributos sobre outras receitas – (10) – (10)
Total Outros ganhos (perdas) líquidos 1.106 34.600 1.106 34.600
 (i) Refere-se ao resultado da transferência do direito de construção, conforme previsto 
no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo (Lei nº 16.050/2014), onde foi 
auferido um prejuízo na venda em face ao deságio 26% em face ao custo de concessão. 
25. Receitas (despesas) financeiras: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Juros ativos 68 3.156 68 3.156
Rendimentos sobre aplicações financeiras 1.207 1.177 1.207 1.177
(–) Tributos sobre receitas financeiras (57) (55) (57) (55)
Total receitas financeiras 1.218 4.278 1.218 4.278

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Juros de atualização de debêntures (72.707) (75.883) (72.707) (75.883)
Multas (1.820) (5.300) (1.838) (5.332)
Taxas de administração de cartões (5.729) (4.962) (5.729) (4.962)
Juros passivos (3.303) (3.718) (4.089) (3.733)
Descontos concedidos – (7.840) – (7.840)
Juros sobre empréstimos (1.271) (2.272) (1.271) (2.272)
Despesas bancárias (568) (287) (568) (287)
Variação cambial líquida 40.334 (54.173) 40.334 (54.173)
Variação monetária passiva – – (50) –
Total despesas financeiras (45.064) (154.435) (45.918) (154.482)
Resultado financeiro líquido (43.846) (150.157) (44.700) (150.203)
 26. IRPJ e CSLL: O imposto sobre o lucro da Companhia difere do valor teórico que 
seria obtido com o uso da alíquota de imposto média ponderada, aplicável aos lucros 
das entidades consolidadas, como segue: 

Controladora e consolidado
2025 2024

Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (27.553) (171.438)
Alíquotas nominais 34% 34%
IIRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 9.368 58.289
Reconciliação para alíquota efetiva Adições e exclu-
sões temporárias (468) (1.826)

Adições e exclusões permanentes 644 –
Provisão (reversão) para créditos de impostos diferidos 
sobre prejuízos fiscais (44.150) 4.915

Imposto diferido sobre prejuízo fiscal não reconhecido (9.544) (58.289)
Débito (crédito) de IRPJ e CSLL (44.150) 3.089
Diferidos (44.150) 3.089
Despesas de IRPJ e CSLL (44.150) 3.089
 27. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o obje-
tivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e 
complexidade da operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados 
suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações, potenciais lucros cessantes e 
a orientação de seus consultores na área de seguros. O seguro de riscos operacionais 
(patrimonial) foi contratado em nome da Companhia, tendo como cossegurada a sua filial 
(responsável pela operação hoteleira), vigente entre 05/04/2025 e 05/04/2027, cuja 
cobertura compreende a edificação e o conteúdo (bens, inclusive obras de arte) dos prédios 
que integram a primeira fase do Empreendimento, executadas sob responsabilidade da 
Companhia, designada por hospitalidade (compreendendo as unidades hoteleiras, suítes, 
lojas, capela e garagem 1). Suas principais coberturas são de danos materiais, tais como 
como alagamentos, vazamentos, incêndios etc., e o limite máximo de responsabilidade 
é de R$ 1.902.708 para danos materiais e R$ 568.170 para lucros cessantes, limitado ao 
valor em risco de cada local sinistrado, sendo o prêmio líquido de R$ 2.593.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas BM Empreendimentos e Participações S.A. Opinião com 
ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da BM Empreendimentos 
e Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor adicionado para o exercício 
findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e 
suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado 
em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor adicionado 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto 
pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir, intitulada “Base para opinião com 
ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
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continuação  BM Empreendimentos e Participações S.A.
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia e da Companhia e suas controladas em 31/12/2025, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, 
registradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Base para opinião com ressalva 
- Adoção intempestiva da vida útil econômica do ativo imobilizado no exercício de 2024: 
Conforme descrito na Nota 13 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, em 
31/12/2024, a Controladora e o Consolidado apresentavam registrados saldos de ativo 
imobilizado, líquidos das depreciações acumuladas, no valor de R$ 1.344.666 mil, bem 
como apresentavam ainda, registrados na demonstração do resultado do exercício findo 
nessa data, despesas com depreciação no valor de R$ 87.882 mil. Durante o exercício findo 
em 31/12/2024, a Companhia efetuou a revisão das vidas úteis econômicas dos bens do 
ativo imobilizado e procedeu com os ajustes decorrentes desta revisão de forma prospectiva, 
diferente do estabelecido no Pronunciamento Técnico CPC 27 - “Ativo Imobilizado”. Conse-
quentemente, o resultado do exercício findo em 31/12/2024 da Controladora e do Conso-
lidado, antes dos impostos, apresentado para fins de comparação, está demonstrado a 
menor, no valor de R$ 39.506 mil. Reconhecimento de receita de contratos com clientes 
da atividade imobiliária e correspondentes contrapartidas no exercício de 2024 : Con-
forme descrito nas Notas 22 e 23 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
em 31/12/2024, a Controladora e o Consolidado apresentavam registrados na demonstra-
ção do resultado no exercício findo nessa data, (i) valores de receita operacional líquida, 
decorrentes de reconhecimento de receita com contratos de construção, no montante de 
R$ 85.255 mil e de R$ 87.417, respectivamente, e (ii) valores de custos dos serviços pres-
tados e produtos vendidos, oriundos de custos incorridos em contratos de construção, no 
montante de R$ 100.575 mil. Conforme requerido pelo Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 
02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15), não foram apresentadas documentações, 
assim como controles internos associados com o acompanhamento dos custos incorridos e 
a incorrer, comparados com custos orçados e custos a incorrer relativos a execução dos 
contratos de construção. Tais documentações e controles são requeridos para a determina-
ção do percentual de progresso de execução do projeto e, consequentemente, determinação 
do reconhecimento da receita de contrato de construção de imóveis. Nestas circunstâncias, 
não nos foi praticável concluir quanto ao valor do prejuízo bruto dos contratos de constru-
ção do exercício findo em 31/12/2024, apresentado para fins de comparação, cujos mon-
tantes na Controladora e no Consolidado, correspondiam a R$ 15.320 mil e a R$ 13.158 mil, 
respectivamente. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades 
de interesse público no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase - Política contábil aplicável ao 
reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não 
concluída : Conforme descrito na Nota 2, as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), aplicáveis às entidades 
de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da 
política contábil adotada pela Companhia e suas controladas, para o reconhecimento de 
receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os 
aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado 
pela CVM no Ofício circular/CVM/SNC/SEP no 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 
15). Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Incerteza relevante 
relacionada com a continuidade operacional : Chamamos a atenção para a Nota 1.1 às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, que descreve que a Companhia tem 
apurado prejuízos repetitivos em suas operações e apresentou excesso de passivos sobre 
ativos circulantes no encerramento do exercício no montante de R$ 64.101. Essa situação, 
entre outras descritas na Nota 1.1, indicam a existência de incerteza relevante que pode 
levantar dúvida significativa sobre sua continuidade operacional. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto. Principais Assuntos de Auditoria : Principais 
Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Além dos assuntos descritos na seção “Base para opinião com ressalva”, deter-
minamos que não existem outros principais assuntos de auditoria a serem comunicados em 
nosso relatório. Outros assuntos - Demonstrações do Valor Adicionado : As Demonstrações 
do Valor Adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 
31/12/2025, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apre-
sentadas como informação suplementar para fins de normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, 
registradas na CVM, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações finan-

ceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor 
Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequa-
damente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas : A adminis-
tração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), aplicáveis às 
entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu 
conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controla-
das, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas : Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: · Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 

pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. · Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia e suas controladas. · Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. · Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se 
manter em continuidade operacional. · Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. · Planejamos e 
executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como 
base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado 
para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financei-
ras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de 
Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. São 
Paulo, 15/05/2026. PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - CRC 
2SP000160/O-5 Rodrigo Lobenwein Marcatti - Contador CRC 1MG091301/O-2
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